Comarca da Capital – 46ª Vara Cível
Juíza: Maria Luiza Obino Niederauer
Processo nº 0379532-30.2009.8.19.0001
Vistos, etc... STELLA REGINA RIBEIRO FRANCISCO propõe AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL, que segue o rito ordinário, em face de CONCESSÃO METROVIÁRIA RIO DE JANEIRO S/A. Alega a autora, em síntese, que: 1- comprou um bilhete unitário em uma bilheteria do réu na estação Flamengo; 2- ao aguardar o metrô, sofreu um acidente, no qual teve sua mão presa na porta de um dos vagões; 3- as pessoas tentaram puxar sua mão, mas a composição deslocou-se por 1,5 metro com sua mão presa na porta até que a porta fosse aberta novamente; 4- um funcionário do réu lhe socorreu, efetuando os primeiros atendimentos de forma precária; 5- a preocupação do réu era de que assinasse uma ficha escusando-o de toda a responsabilidade, o que não fez; 6- os funcionários do réu demoraram mais de 30 minutos para encaminhá-la ao hospital; 7- não vem exercendo suas funções laborativas em razão da lesão sofrida; 8- teve de socorrer-se a nosocômio particular e arcar com exame e medicamentos; 9-trata-se de relação de consumo; 10- a responsabilidade do réu é objetiva e só não será responsabilizado se comprovar a ocorrência de uma excludente de responsabilidade. Por fim, requer a concessão de tutela antecipada para que o réu custeie a determinação médica de 20 sessões de fisioterapia, bem como o transporte de ida e volta até a mesma, a inversão do ônus da prova, a indenização por danos materiais e morais, a confirmação da tutela concedida e a condenação em custas e honorários advocatícios. Com a inicial de fls. 02/06, a procuração e os documentos de fls. 07/17. Certidão referente à citação, às fls. 29. Às fls. 30, o réu apresenta documentos relativos à representação (fls. 31/37). Na contestação de fls. 38/61, a empresa ré alega, em resumo, que: 1- preliminarmente, o chamamento ao processo, vez que a TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S.A. está, nos termos da apólice de seguros, obrigada a garantir-lhe o pagamento das quantias pelas quais vier a ser responsável civilmente; 2- não foram preenchidos os requisitos legais que autorizam a concessão de tutela antecipada; 3- estão ausentes os pressupostos da responsabilidade civil; 4- o acidente sofrido pela autora foi uma fatalidade, não podendo ser responsabilizada pelo mesmo; 5-cumpre rigorosamente as medidas relativas à conservação e manutenção dos vagões, instalações e equipamentos, bem como as respectivas normas de segurança; 6- há avisos sonoros alertando os passageiros para o fechamento das portas da composição; 7- o incidente se deu por culpa exclusiva da autora, que deixou de observar as normas de segurança metroviárias; 8- a autora foi prontamente atendida pelos funcionários, que recebem treinamento específico para prestar primeiros socorros e auxílio necessário; 9- incumbia à autora provar a culpa da ré, o que não foi feito; 10- a culpa exclusiva da vítima afasta o dever de indenizar; 11- a autora não comprova a necessidade de sessões de fisioterapia nem do deslocamento para tratamento continuado, bem como não foi demonstrado que os recibos apresentados se referem ao acidente sofrido, mesmo porque datam de mais de uma semana depois; 12- a autora não demonstrou ter sofrido os danos morais alegados. Por fim, requer o deferimento do chamamento ao processo da TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S.A. e a improcedência dos pedidos; em anexo, os documentos de fls. 62/98. Réplica, às fls. 103/106. Despacho de fls. 108, determinando a manifestação das partes sobre o interesse na realização da audiência e na produção de provas; com manifestação da parte autora, às fls. 110 e a da parte ré, às fls. 111/112. Despacho de fls. 113, determinando a anotação quanto ao chamamento e a vinda dos recolhimentos devidos em 48 horas. A.R. referente à citação, no que tange à seguradora, às fls. 117vº. Na contestação de fls. 118/142, alega a seguradora chamada, em resumo, que: 1- sua obrigação é de reembolso e limitada às importâncias seguradas e aos riscos efetivamente contratados, não havendo solidariedade com o réu; 2- a autora não se liberou do ônus probatório, já que não resta demonstrada qualquer falha nos serviços prestados pela ré, sendo pouco crível que alguém que se acidentou com a gravidade que se pretende ver reconhecida só tenha realizado tratamento médico mais de uma semana após o incidente; 3- o acidente narrado ocorreu por culpa exclusiva da autora que não observou as regras de segurança emitidas pela ré e amplamente divulgadas em suas estações; 4- a autora não comprovou os danos materiais supostamente sofridos; 5- não houve incisão juridicamente relevante à esfera extrapatrimonial da autora, destacando-se que a causa do alegado dano não advém da conduta do réu; 6- há no contrato de seguro previsão de franquia de dez mil reais para cobertura de danos morais e quinze mil reais para outras modalidades; 7- a impossibilidade de chamamento ao processo, sendo a melhor solução a denunciação da lide, em homenagem à intangibilidade do ato jurídico perfeito; 8- o descabimento de honorários na lide secundária; 9- o contrato de seguro celebrado encontra-se garantido por outra operação securitária, assim, requer seja acolhida a denunciação da lide ao ressegurador; 10- a ausência de ato ilícito por parte da ré e da ausência de comprovação de falha nos serviços prestados pela ré; 11- a culpa exclusiva da vítima como excludente de responsabilidade. Por fim, requer a improcedência dos pedidos; em anexo, os documentos de fls. 143/193. Réplica, às fls. 198/201. Despacho de fls. 202, determinando a manifestação das partes sobre o interesse na realização da audiência e na produção de provas; com manifestação da parte ré, às fls. 204; a da parte autora, às fls. 205 e a da seguradora, às fls. 206. Decisão de fls. 208, afastando a preliminar de impossibilidade de chamamento ao processo, indeferindo o pedido de denunciação do ressegurador, invertendo o ônus da prova e facultando à parte ré a formular pedido relativo à produção de provas. Manifestação da seguradora, às fls. 210/211. Agravo retido, às fls. 212/223, interposto pela seguradora. Contrarrazões ao agravo retido, às fls. 226/228 (parte autora). Decisão de fls. 231 deferindo as provas requeridas às fls. 210/211 e nomeando perito. Quesitos apresentados, às fls. 233/236 (parte ré) e às fls. 237/239 (seguradora). Honorários pretendidos pelo Sr. Perito, às fls. 247. Às fls. 269, a seguradora informa sobre a interposição de agravo de instrumento (fls. 270/275) contra a Decisão de fls. 265, homologando os honorários do Sr. Perito. Ofício-resposta às fls. 282, juntando BAM de fls. 283/284. Às fls. 286, a seguradora informa sobre a redução do valor dos honorários do Sr. Perito, haja vista a Decisão no agravo de instrumento nº 0058023-51.2011.8.19.0000 (fls. 287/289); em anexo a comprovação do depósito de fls. 290. Laudo pericial às fls. 293/300, concluindo que a autora suporta uma discreta sequela de caráter permanente no 5º dedo da mão direita, com prejuízo aos últimos graus da mobilidade ativa e passiva, que determina a fixação em termos de percentuais da ordem de 01%. O laudo reporta ainda uma incapacidade laborativa total e temporária de 45 dias. Manifestações sobre o laudo, às fls. 303/305 (seguradora), às fls. 307/311 (parte ré) e às fls. 313 (parte autora). Audiência de instrução e julgamento, conforme ata de fls. 333, sendo inviável a composição; com depoimentos de fls. 334 e de fls. 335. Memoriais, às fls. 340/344 (parte autora), às fls. 346/358 (parte ré) e às fls. 360/362 (seguradora). Constam dos autos os elementos necessários para se proferir decisão ao conflito de interesses existente entre as partes. Trata-se de ação de responsabilidade civil, que segue o rito ordinário, proposta pela autora em face da empresa ré, empresa de transporte urbano coletivo, visando à condenação ao pagamento de indenização por danos morais e materiais em razão de acidente ocorrido com a autora enquanto passageira de composição da empresa ré. Não há dúvida de que a relação estabelecida entre as partes é de consumo, na modalidade de prestação de serviço público, incidindo sobre elas as normas previstas no Código de Defesa do Consumidor. No caso em tela, o acidente se deu por falha na prestação do serviço da ré, na medida em que a porta do metrô onde a autora se encontrava fechou rapidamente, levando-a a prender sua mão entre a porta e a parede da composição (fls. 334), ocasionando sequela constatada pelo laudo pericial médico realizado. Certo é que o transportador deve proceder da maneira mais cautelosa possível, objetivando transportar com segurança seus passageiros, obedecendo assim à cláusula de incolumidade, implicitamente presente no contrato de transporte firmado entre o transportador e seus passageiros. Como bem leciona SERGIO CAVALIERI FILHO, no contrato em foco: ´Sem dúvida, a característica mais importante do contrato de transporte é a cláusula de incolumidade que nele está implícita. A obrigação do transportador é de fim, de resultado, e não apenas de meio. Não se obriga ele a tomar as providências e cautelas necessárias para o bom sucesso do transporte; obriga-se pelo fim, isto é, garante o bom êxito. Tem o transportador o dever de zelar pela incolumidade do passageiro na extensão necessária a lhe evitar qualquer acontecimento funesto. O objeto da obrigação de custódia é segurar o credor contra os riscos contratuais, isto é, por a cargo do devedor a álea do contrato. Em suma, entende-se por cláusula de incolumidade a obrigação que tem o transportador de conduzir o passageiro são e salvo ao lugar de destino.´ (Programa ..., Malheiros, 1ª ed., p. 193/194) Ademais, por ser o transporte instrumento fundamental do Estado para o desenvolvimento de sua função social e econômica, deve ser eficiente, conforme dispõe o art. 22 da Lei n.º 8.078/90: ´Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos. Ainda, dispõe o artigo 14, §3º do CDC que o fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar a inexistência do defeito ou a culpa exclusiva do consumidor ou terceiro. Assim, por ser fornecedor de serviço, o transportador responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores. No caso dos autos, a ré não logrou êxito em afastar sua responsabilidade, apesar da alegação de culpa exclusiva da vítima, por existirem avisos sonoros indicando o fechamento das portas. Este argumento não merece prosperar, tendo em vista a inversão do ônus da prova, não tendo a empresa ré sequer apresentado qualquer gravação das imagens da estação em tela, no dia e hora mencionados na exordial. O infortúnio causado à autora é evidente. Houve, portanto, lesão não só à sua integridade física, mas também de ordem moral. Através do Laudo Pericial (fls. 293/300), verifica-se que o Ilustre Expert concluiu que a autora suporta discreta sequela de caráter permanente no 5º dedo da mão direita, com prejuízo aos últimos graus da mobilidade ativa e passiva, produzindo uma incapacidade laborativa total e temporária de 45 dias. Portanto, verificado o ilícito da empresa ré, evidente o dever de indenizar, sendo o acolhimento do pedido de reparação por danos morais, medida impositiva no presente feito. Diante da falta de critério objetivo ou legal, a indenização por dano moral deve fazer-se por arbitramento, com ponderação e racionalidade, levando-se em conta a natureza da lesão, as condições da vítima e o atuar ilícito do agente. Ensina o Prof. Sérgio Cavalieri Filho, in Programa de Responsabilidade Civil, Malheiros, 6ª ed, 3ª tiragem 2006, pag. 116, que ´ ... o juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar uma quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, e, outras circunstâncias mais que se fizerem presentes.´ Sendo assim, o valor equivalente a 20 (vinte) salários mínimos, ou seja, a quantia de R$12.440,00 (doze mil, quatrocentos e quarenta reais) é adequada para compensar a autora pelos danos morais sofridos, em decorrência do acidente em pauta. Quanto ao dano material, comprovados os gastos através dos documentos de fls. 16/17, totalizando R$80,49 (oitenta reais e oitenta e nove centavos. Quanto à relação jurídica existente entre a empresa ré e a seguradora-chamada, o contrato de seguro firmado entre as partes deve ser cumprido, nos exatos termos da apólice (fls. 63/96). Face todo o exposto, I- quanto à relação jurídica entre a autora e a empresa ré, JULGO PARCIALMENTE O PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL, para condenar a parte ré ao pagamento da quantia de R$80,49 (oitenta reais e quarenta e nove centavos), com os acréscimos legais, incidindo desde a data de cada desembolso e para condenar a ré ao pagamento da quantia de R$12.440,00 (doze mil, quatrocentos e quarenta reais), a título de reparação pelos danos morais sofridos, com os acréscimos legais, observando as Súmulas nºs 95 e 97, do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; condeno a parte ré ao pagamento de custas, despesas processuais, honorários do Sr. Perito e honorários advocatícios os quais fixo em 10% da condenação; II- Quanto à segunda relação jurídica, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno a CHAMADA-SEGURADORA a ressarcir, a empresa ré no limite da apólice. P.R.I.
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